
Of. nº                /GP.                                                   Paço dos Açorianos, 9 de dezembro de 2015.

Senhor Presidente:

Submeto à apreciação dessa Câmara de Vereadores esta Mensagem Retificativa ao Projeto de Lei nº 023/15, deste Executivo, que regulamenta a Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012, altera o Anexo I, da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, revoga as Leis nº 7.613, de 15 de maio de 1995, e nº 10.791, de 9 de dezembro de 2009 e dá outras providências, em apreciação nessa Casa.

As modificações propostas têm o desiderato de garantir o atendimento por Procuradorias Setoriais em todas as Secretarias Municipais e a manifestação dos Secretários e Diretores de Autarquia na designação dos chefes das Procuradorias Setoriais e Especializadas Autárquicas.

Objetivam ainda assegurar a isonomia de tratamento na remuneração do Procurador-Geral com os demais Secretários, salvo quando ocupado por Procurador Municipal, quando observará regramento especial, nos moldes previstos para os demais servidores (remuneração do cargo acrescido de gratificação). Por conta da alteração, houve a recomposição da remuneração do cargo de Procurador-Geral Adjunto. A retificação ainda explicita que todos os cargos em comissão da Procuradoria-Geral do Município serão nomeados diretamente pelo Sr. Prefeito.

De forma a manter regras compatíveis com as demais carreiras de nível superior do Município, foi inserido dispositivo regrando os regimes especiais de trabalho, inclusive a convocação para o exercício do cargo sob regime de dedicação exclusiva, com a consequente previsão de carga horária de trabalho.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
Restou suprimida a reprodução da previsão do art. 37, inc. XI da Constituição Federal bem como reduzido o prazo previsto para a edição do Decreto que regulamentará os critérios e indicadores da Gratificação Global de Produtividade Técnico-Jurídica.

Por fim, com o intuito de compatibilizar as alterações propostas com a inserção da gratificação pelo exercício de Regime Especial de Trabalho, no qual está garantido o afastamento de “efeito cascata”, houve redução do valor do vencimento básico dos Procuradores Municipais, mantendo-se impacto financeiro compatível com as finanças municipais.

São estas as alterações que entendemos relevante apresentar e assim regulamentar a relevante Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município.

Valho-me da oportunidade, Senhor Presidente, para reiterar-lhe as expressões de meu elevado apreço.

Atenciosamente,

José Fortunati,
Prefeito.

Mensagem Retificativa Parcial ao PLE 023/15.
I – Dá-se nova redação à ementa do PLE 023/2015, conforme segue:

Regulamenta a Lei Complementar nº 701, de 18 de julho de 2012, que – Institui a Lei Orgânica da Procuradoria-Geral do Município (PGM) – altera o Anexo I, da Lei nº 6.309, de 28 de dezembro de 1988, revoga as Leis n. 7.613, de 9 de maio de 1995, e 10.791, de 15 de dezembro de 2009 e dá outras providências.

 II – Dá-se nova redação ao art. 4º do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 4º  A instalação das Procuradorias Municipais Setoriais e Especializadas Autárquicas deverão observar os critérios referentes à afinidade entre as matérias, localização geográfica dos órgãos, necessidade do serviço, distribuição equitativa de trabalho e número adequado de Procuradores Municipais em relação à demanda.

§ 1º  A Procuradoria-Geral do Município deve assegurar o atendimento jurídico a todas as Secretarias Municipais por meio de Procuradorias Setoriais.

§ 2º  Os titulares das Secretarias e Autarquias deverão se manifestar quanto à designação dos Procuradores Municipais para a Chefia das Procuradorias referidas no caput deste artigo.

§ 3º  Na hipótese de detentor de cargo comissionado vir a ocupar chefia de Procuradoria Especializada Autárquica, sua designação incumbirá ao titular do órgão.” (NR)
III – Dá-se nova redação ao art. 7º do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 7º  O subsídio do Procurador-Geral do Município será igual ao dos Secretários Municipais.

Parágrafo único.  No caso do cargo de Procurador-Geral ser ocupado por Procurador Municipal, poderá este optar pela sua remuneração, acrescida de gratificação equivalente a 130% (cento e trinta por cento) do seu vencimento básico.” (NR)
IV – Dá-se nova redação ao § 2º do art. 8 do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 8º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................
....................................................................................................................................

§ 2º  A remuneração do cargo comissionado de Procurador-Geral Adjunto, originalmente criado pela Lei nº 6.309, de 1988, passa a ser regrada por esta Lei e corresponderá ao somatório das seguintes parcelas, acrescida da gratificação pelo Regime Especial de Trabalho:

I – valor correspondente ao vencimento básico na referência “A”;

II – valor correspondente à Verba de Representação da PGM;

III – valor correspondente a 100% (cem por cento) da Gratificação Global de Produtividade Técnico-Jurídica; e

IV – valor correspondente a Função Gratificada 8 (FG8), com os acréscimos do art. 15 desta Lei.

....................................................................................................................................

.........................................................................................................................” (NR)
V – Acresce-se o parágrafo único ao art. 11 do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 11.  ....................................................................................................................

Parágrafo único. Todos os cargos em comissão da PGM, inclusive o de Procurador-Geral Adjunto, serão nomeados e exonerados diretamente pelo Prefeito.” (NR)
VI – Dá-se nova redação ao caput do art. 12 do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 12.  O vencimento básico da referência “A” do cargo de Procurador Municipal, nos termos do art. 45 da Lei Complementar nº 701, de 2012, é fixado em R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).

......................................................................................................................” (NR)
VII – Fica suprimido o art. 13 do PLE 023/2015, renumerando-se os artigos subsequentes.

VIII – Dá-se nova redação ao § 1º do art. 14 do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 14.  ....................................................................................................................

§ 1º  Os critérios e indicadores da Gratificação Global de Produtividade Técnico-Jurídica serão regulamentados por Decreto, a ser editado em 120 (cento e vinte) dias, contados da publicação desta Lei.” 
.........................................................................................................................” (NR)

IX – Dá-se nova redação ao art. 22 do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 22.  Não se aplica aos Procuradores Municipais a gratificação de incentivo técnico (GIT), prevista na Lei nº 7.690, de 31 de outubro de 1995.” (NR)
X – Dá-se nova redação ao art. 24 do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 24.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de dotações próprias, da mesma forma que as demais Secretarias Municipais, ficando o Poder Executivo autorizado a remanejar, transformar as unidades orçamentárias em função das disposições contidas nesta Lei.” (NR)
XI – Dá-se nova redação ao art. 26 do PLE 023/2015, conforme segue:

“Art. 26.  Ficam revogadas as Leis n. 7.613, de 9 de maio de 1995, e 10.791, de 15 de dezembro de 2009.”

XII – Ficam acrescentados os seguintes artigos, onde couber:

“Art.  A carga horária normal de trabalho para o cargo de Procurador Municipal é de 30 (trinta) horas semanais.”
“Art.  Os Procuradores Municipais poderão ser convocados para exercer Regime Especial de Trabalho de tempo integral ou de dedicação exclusiva.

§ 1º  Enquanto convocado para Regime Especial de Trabalho, o procurador municipal terá direito a uma gratificação equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) e 70% (setenta por cento) de seu vencimento básico para os regimes de tempo integral e dedicação exclusiva, respectivamente.

§ 2º  A convocação para o Regime Especial de Trabalho dar-se-á pelo período de até 2 (dois) anos, prorrogando-se, automaticamente, salvo manifestação em contrário do procurador municipal.

§ 3º  Sobre a gratificação de Regime Especial de Trabalho assegurada ao Procurador Municipal, nos termos deste artigo, não incidirão quaisquer outras gratificações.”

“Art.  O Procurador Municipal em Regime Especial de Trabalho, por período superior a dois anos consecutivos ou cinco intercalados, só poderá ter cessada a convocação quando:

I – requerer dispensa do regime a qualquer tempo;

II – for o regime suprimido no serviço público municipal;

III – for provido em cargo incompatível com a modalidade de regime. 

Parágrafo único.  Para efeitos do que trata este artigo será considerado o tempo que o funcionário esteve convocado, no decênio, para cumprir qualquer das formas de Regime Especial de Trabalho.”

“Art.  As convocações para o exercício de Regime Especial de Trabalho, firmadas anteriormente à edição desta lei, permanecem válidas para todos os seus efeitos, dispensando-se os Procuradores Municipais da firmatura de novo termo de compromisso.”

“Art.  O Regime Especial de Tempo Integral é prestado em 40 (quarenta) horas semanais.”

“Art.  O Regime Especial de Dedicação Exclusiva obriga à prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, sendo vedado o exercício cumulativo de outro cargo, função ou atividade pública ou privada.

§ 1º  Excetua-se ao disposto neste artigo a participação em órgãos de deliberação coletiva e magistério.

§ 2º  A convocação para Regime de Dedicação Exclusiva terá eficácia a partir da assinatura do termo de compromisso em que o Procurador Municipal declare vincular-se ao regime, obrigando-se a cumprir as condições prescritas.”

“Art.  Para fins de incorporação da gratificação por Regime Especial de Trabalho aos proventos de aposentadoria do Procurador Municipal, conforme regramentos estabelecidos na legislação previdenciária municipal, serão computados os períodos de percepção de regimes especiais de trabalho decorrentes de convocações anteriores à vigência desta Lei.”

“Art.  Os benefícios de aposentadoria e pensão, com direito à paridade constitucional, revisados para  enquadramento na Lei Complementar nº 701, de 2012, e nesta Lei Ordinária, terão os percentuais da gratificação por Regime Especial de Trabalho já incorporada aos proventos adequados conforme previsto no § 1º do art..... desta Lei.”
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